
 

 

ILUSTRÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMANENTE 

DE LICITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE TOMBOS/MG 

 

 

 

 

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO  

PROCESSO N.º 022/2022 

MODALIDADE PREGÃO 013/2022 

 

MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, 

pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 

35.542.612/0001-90, estabelecida na Rua Engenheiro Oscar Ferreira, nº 

47, Casa Forte, Recife/PE, representada neste ato por seu sócio e 

advogado que esta subscreve, vem, respeitosamente, à presença de Vossa 

Senhoria, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, em observância ao que 

determina o artigo 41 da Lei nº 8.666/93, consoante os fundamentos a 

seguir expostos. 

 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

 
O Municipal de Tombos/MG, por meio de sua Comissão Permanente de 
Licitação, tornou público, para o conhecimento dos interessados, PREGÃO 
ELETRÔNICO PROCESSO N.º 022/2022 MODALIDADE PREGÃO Nº 
013/2022, visando à contratação de empresa para prestação de serviço 
técnico profissional especializado de consultoria e auditoria tributária para 
levantar os valores referentes às verbas de natureza indenizatória, 
indevidamente incluídas na base de cálculo para incidência das 
contribuições previdenciárias dos servidores públicos municipais, tais 
como, terço constitucional de férias; horário extraordinário; horário 
extraordinário incorporado; primeiros quinze dias do auxílio-doença; 
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auxílio-acidente e aviso prévio indenizado, e avaliar se o adicional de Risco 
no Ambiente de Trabalho – RAT, está sendo recolhido em acordo com a 
Súmula n.º 351 do Superior Tribunal de Justiça, e com a COSIT n.º 149 e 
solução de Consulta Disit/SRRF03 n° 3010, da Receita Federal do Brasil, 
e executar medidas com vistas a promover o encontro de contas entre 
débitos e créditos previdenciários do Município e do Regime Geral de 
Previdência Social, nos termos do art. 11 da Lei n.º 13.485, de 2 de outubro 
de 2017, a luz da Portaria RFB n.º 754, de 21 de maio de 2018, em 
atendimento às necessidades da Prefeitura. 
 

Nos termos do item 9.1 do edital, qualquer pessoa poderá 

impugnar o edital até cinco dias antes da data fixada para o 

recebimento das propostas. 

 

Diante de tais considerações, como a sessão pública está 

designada para o dia 29 de março de 2022 (terça-feira), encaminhada 

na data de hoje, qual seja, 25 de março de 2022 (sexta-feira), verifica-

se o perfeito atendimento ao requisito formal referente à 

tempestividade da presente Impugnação ao Edital. 

 

II – DAS PREVISÕES EDITALÍCIAS QUE CARECEM DE REPARO 

 

Constitui objeto do PREGÃO ELETRÔNICO PROCESSO N.º 

022/2022 MODALIDADE PREGÃO Nº 013/2022, visando à contratação de 

empresa para prestação de serviço técnico profissional especializado de 

consultoria e auditoria tributária para levantar os valores referentes às 

verbas de natureza indenizatória, indevidamente incluídas na base de 

cálculo para incidência das contribuições previdenciárias dos servidores 

públicos municipais, tais como, terço constitucional de férias; horário 

extraordinário; horário extraordinário incorporado; primeiros quinze dias do 

auxílio-doença; auxílio-acidente e aviso prévio indenizado, e avaliar se o 

adicional de Risco no Ambiente de Trabalho – RAT, está sendo recolhido 
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em acordo com a Súmula n.º 351 do Superior Tribunal de Justiça, e com a 

COSIT n.º 149 e solução de Consulta Disit/SRRF03 n° 3010, da Receita 

Federal do Brasil, e executar medidas com vistas a promover o encontro 

de contas entre débitos e créditos previdenciários do Município e do 

Regime Geral de Previdência Social, nos termos do art. 11 da Lei n.º 

13.485, de 2 de outubro de 2017, a luz da Portaria RFB n.º 754, de 21 de 

maio de 2018, em atendimento às necessidades da Prefeitura. 

 

Todavia, em que pese o esforço demonstrado pela equipe 

responsável por sua confecção, restaram identificados aspectos que 

demandam ajustes, a fim de tornar os termos do Instrumento Convocatório 

mais adequados às disposições legais, como restará confirmado nas linhas 

vindouras. 

 

II.1 – DA MODALIDADE ADOTADA PARA A CONTRATAÇÃO DE 

SERVIÇOS TÉCNICOS ESPECIALIZADOS: 

 

Inicialmente, o que se denota como questão temerária e que, 

de per si, macula o procedimento como um todo, refere-se à modalidade 

escolhida para a contratação de serviços técnicos especializados como os 

que ora se pretende atribuir a prestador terceirizado. 

 

Como sabido, o Pregão é modalidade adstrita à contratação 

de serviços ditos “comuns”. Eis o que estatui o regramento específico (art. 

1º, da Lei nº 10.520/00): 

 
Art. 1º Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser 
adotada a licitação na modalidade de pregão, que será regida 
por esta Lei.  
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Parágrafo único. Consideram-se bens e serviços comuns, 

para os fins e efeitos deste artigo, aqueles cujos padrões de 

desempenho e qualidade possam ser objetivamente 

definidos pelo edital, por meio de especificações usuais no 

mercado.  

 

 

Com todo respeito a essa r. Equipe de licitações, o serviço ora 

posto em contratação nada tem de comum, vez que exige prestação de 

serviços técnico profissional especializado de consultoria e auditoria 

tributária para levantar os valores referentes às verbas de natureza 

indenizatória, indevidamente incluídas na base de cálculo para incidência 

das contribuições previdenciárias dos servidores públicos municipais, tais 

como, terço constitucional de férias; horário extraordinário; horário 

extraordinário incorporado; primeiros quinze dias do auxílio-doença; 

auxílio-acidente e aviso prévio indenizado, e avaliar se o adicional de Risco 

no Ambiente de Trabalho – RAT, está sendo recolhido em acordo com a 

Súmula n.º 351 do Superior Tribunal de Justiça, e com a COSIT n.º 149 e 

solução de Consulta Disit/SRRF03 n° 3010, da Receita Federal do Brasil, 

e executar medidas com vistas a promover o encontro de contas entre 

débitos e créditos previdenciários do Município e do Regime Geral de 

Previdência Social, nos termos do art. 11 da Lei n.º 13.485, de 2 de outubro 

de 2017, a luz da Portaria RFB n.º 754, de 21 de maio de 2018, em 

atendimento às necessidades da Prefeitura. 

 

O trabalho, como arrolado e como seriamente desenvolvido, 

exige experiência e amplo conhecimento no assessoramento tributário 

visando levantar os valores referentes às verbas de natureza indenizatória, 
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indevidamente incluídas na base de cálculo para incidência das 

contribuições previdenciárias dos servidores públicos municipais. 

 

Aliás, tanto assim que o Próprio Edital do presente Certame 

exige que, dentre a documentação apresentada pelas Licitantes, conste 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA específico em relação ao objeto. Veja-se os 

termos insculpidos no Item 8.3.4: 

 

8.3.4.2 - Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que realizou os 

serviços de recuperação tributária na área previdenciária 

de RAT- Riscos no Ambiente de Trabalho e que 

contenham as etapas/fases de maior relevância: 

levantamento, cálculo, atualização, compensação e 

retificação das GFIPs dos períodos compensados mês a 

mês e respectivos envios, e homologação expressa pela 

Receita Federal do Brasil - RFB; 

8.3.4.3 - 01 (um) ou mais Atestado(s) de capacidade 

Técnica comprovando que realizou os serviços de 

recuperação tributária na área previdenciária de verbas 

indenizatórias e que contenham as etapas/fases de maior 

relevância: levantamento, cálculo, atualização, 

compensação e retificação das GFIPs dos períodos 

compensados mês a mês e respectivos envios, e 

homologação expressa pela Receita Federal do Brasil - 

RFB; 

8.3.4.4 - Deverá ser comprovado que a licitante possui em 

seu quadro societário ou mediante vínculo empregatício 

e/ou contratual, na data de abertura da licitação, 

colaboradores devidamente habilitados para a realização 

dos serviços devendo ser comprovado, no mínimo a 
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contratação de um Contabilista (c do art. 25 do Decreto-

Lei n°9.295 de 27 de maio de 1964) e um advogado 

(OAB). Deverá apresentar comprovante de contratação 

de vinculo profissional exclusivo por meio de contrato 

social; ou registro na carteira de trabalho e previdência 

social; ou ficha de empregado; ou ainda declaração futura 

de contratação de tais profissionais, com a devida 

anuência dos mesmos, com firma reconhecida em 

cartório. 

 

A questão da adoção da modalidade, embora tenha ampla 

discricionariedade por parte do Ente pretensamente Contratante, encontra 

regramento limitador – justamente para que não se promova a má 

contratação. 

 

É que, quando se atribui um serviço tão específico a prestador 

estranho aos quadros do Ente, a intenção é de potencializar as chances de 

ganho recuperativo e não apenas baratear o custo ao Erário. 

 

Até porque, fosse essa, a intenção, ainda mais “barato” seria 

atribuir a função da recuperação aos funcionários já dispostos e alocados 

nos órgãos públicos locais. 

 

Extreme de dúvida, pois, que a melhor orientação é no sentido 

de que a Gestão Administrativa pondere a adoção de modalidade 

efetivamente condizente com vasto rol de atividades técnicas e complexas 

por ela mesma estabelecida no Edital da licitação sub examine – 

SOBRETUDO PARA NÃO ATRIBUIR SERVIÇO TÃO IMPORTANTE A 

PRESTADOR INÁBIL E QUE POSSA CAUSAR EFETIVO E 

IRREVERSÍVEL DANO AO ERÁRIO LOCAL DE TOMBOS/MG. 
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II.2 – DAS EXIGÊNCIAS EDITALÍCIAS. DA INJUSTIFICADA 

NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DE HOMOLOGAÇÃO EXPRESSA 

PELA RECEITA FEDERAL. VIOLAÇÃO À COMPETITIVIDADE: 

 

A cláusula sétima do presente instrumento editalício carrega 

injustificada necessidade de comprovação de garantia da proposta. 

Conforme item 8.4.3.2 e 8.4.3.3: 

 

“8.3.4.2 - Apresentação de pelo menos 01 (um) atestado 

de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, comprovando que realizou os 

serviços de recuperação tributária na área previdenciária 

de RAT Riscos no Ambiente de Trabalho e que 

contenham as etapas/fases de maior relevância: 

levantamento, cálculo, atualização, compensação e 

retificação das GFIPs dos períodos compensados mês a 

mês e respectivos envios, e homologação expressa pela 

Receita Federal do Brasil - RFB;” 

“8.3.4.3 - 01 (um) ou mais Atestado(s) de capacidade 

Técnica comprovando que realizou os serviços de 

recuperação tributária na área previdenciária de verbas 

indenizatórias e que contenham as etapas/fases de maior 

relevância: levantamento, cálculo, atualização, 

compensação e retificação das GFIPs dos períodos 

compensados mês a mês e respectivos envios, e 

homologação expressa pela Receita Federal do Brasil - 

RFB;” 

 

 O presente certame impõe requisitos desproporcionais com 

necessidades de futura contratação, não há razão para adota discriminação 
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ofensiva de valores constitucionais ou ilegais. Veda-se cláusula 

desnecessária ou inadequada, cuja previsão seja orientada não a 

selecionar a proposta mais vantajosa, mas a beneficiar particulares.  

 

A incompatibilidade poderá derivar de a restrição ser excessiva 

ou desproporcionada às necessidades da Administração. Poderá, também, 

decorrer da inadequação entre a exigência e as necessidades da 

Administração.  

 

Neste sentido, também nos ensina mestre Adilson Abreu Dallari 

em sua obra Aspectos Jurídicos da Licitação com relação à elaboração dos 

editais afirma: 

 

Que o essencial é que não se incluam cláusulas de 

favorecimentos ou de discriminação em favor ou contra 

determinados interessados. 

 

E mais adiante à página 107, o ilustre autor continua: 

 

O edital é um instrumento de chamamento, e deve servir para 

trazer pessoas, e não para impedir que pessoas que 

efetivamente poderiam contratar se afastem da licitação. O 

edital não pode conter cláusulas que representem barreiras 

impeditivas de participação no procedimento, a quem 

realmente tem condições de participar ou a quem realmente 

esteja disposto a se instrumentar para participar 

 

Sendo assim, se o instrumento convocatório não for retificado 

tecnicamente, comprovando que as razões acima expostas são verídicas e 

caracterizando ainda o direcionamento do Edital a uma determinada 
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empresa ou a um grupo restrito de empresas impedindo a competitividade 

e isonomia, princípios resguardados pela Lei de Licitação. 

 

Ademais, salientamos que os referidos vícios se não sanados 

através da retificação do Edital, poderá acarretar na anulação do processo 

licitatório pelo Tribunal de Contas competente, fato que, acarretaria em 

prejuízo ainda maior à Administração Pública, pois esta arcaria com o ônus 

e delonga de uma nova licitação. Isto porque, não pode a livre concorrência 

ter sua eficácia frustrada por exigências desnecessárias ou restritivas, a 

qual somente vincula o fornecimento a um grupo restrito de empresas ou a 

uma única empresa, enquanto outras diversas empresas que podem 

oferecer serviços similares ou melhores ficam impedidas, por exigência 

restritiva e direcionada do instrumento.  

 

Cumpre clarear, contextualizando os fatos sob análise, a 

jurisprudência das casas de contas, bem como, do judiciário demonstra que 

as exigências inseridas no edital do certame licitatório são ilegais e/ou 

abusivas e, por isso, violam a ideia de competitividade, tal como preconiza 

a Lei Federal no 8666/93. 

 

Em seus atuais termos, a exigência se revela dissonante em 

relação ao normativo e aos princípios que regem as contratações públicas, 

caracterizando critério que atenta contra a competitividade necessária ao 

certame licitatório.  

 

Registrados os motivos que ensejam a impugnação do referido 

item, passa-se à exposição minuciosa dos fundamentos que ensejam a 

presente manifestação.  
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III – DOS REQUERIMENTOS FINAIS 

 

Ante o exposto, requer a Impugnante o recebimento e 

conhecimento o presente instrumento, para que proceda com a análise da 

pertinência dos argumentos aduzidos, julgando-os totalmente procedentes, 

para, enfim, adotar as medidas de adequação e republicação, amoldando-

se lhe à legalidade a que adstrita a Administração Pública, nos termos em 

que aduzidos. Caso não havendo a anulação do presente certame, será 

tomada todas as medidas judiciais cabíveis, inclusive em sede de mandado 

de segurança. 

 

Nestes termos, 

Pede deferimento. 

Beberibe/CE, 25 de março de 2022. 

 

 

BRUNO ROMERO PEDROSA MONTEIRO 

OAB/PE nº 11.338 
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Prefeitura Municipal de Tombos 
Estado de Minas Gerais 

UM NOVO OLHAR PARA O PROGRESSO 
CNPJ:  18.114.223/0001-45 

Praça Cel. Quintão, 05, Centro, Tombos/MG – MG 36.844.000 

       Fone/Fax: (32) 3751 - 1595 
 

PARECER JURÍDICO 
 
 
Interessado: Setor de Licitações 
 
 

Ementa: Impugnação ao edital. Tempestividade. Conhecimento. 
Alegação da modalidade licitatória inadequada. Indeferimento. 
Cláusula restritiva. Exigência de requisito em atestado de capacidade 
técnica. Pleito que já avia sido acolhido, inclusive com republicação 
do certame. Perda do objeto. Acolhimento e Arquivamento.  
 

 

 
    I – RELATÓRIO:  

 
   Trata-se de impugnação ao edital, apresentado pelo escritório de 
MONTEIRO E MONTEIRO ADVOGADOS ASSOCIADOS, aduzindo que existe 
cláusula restritiva no instrumento convocatório, tendo em vista a exigência de 
atestado de capacidade técnica com demonstrativo de homologação de valores dada 
pelo órgão tributante, mais precisamente a RFB.  
 
  Nas razões de recurso a impugnante argumenta que essa 
exigência acaba por direcionar o certame, além de ser desnecessária aos olhos da Lei.  
 
  Defende, ainda, a inadequação da modalidade eleita para a 
contratação – pregão eletrônico – aduzindo que se trata de serviço técnico 
especializado, o qual não deve incluir no conceito de serviços comuns.  
 
    É o breve relatório. Passo à fundamentação. 
 
    II – FUNDAMENTAÇÃO: 
  
    Quanto ao mérito, entendemos que assiste PARCIAL razão à 
impugnante.  
 
   De fato, quanto à alegação de cláusula restritiva no atestado de 
capacidade técnica, esse pedido já foi acolhido pela Administração Municipal 
anteriormente à presente Impugnação, quando foi analisado o PEDIDO DE 
ESCLARECIMENTOS apresentado pela Dra. Nathalia Gisela Moreira Alves.  
 
    É importante registrar, primeiramente, que a exigência de 
atestado de capacidade técnica no instrumento convocatório é relevante e necessária 
para assegurar a justa competição e igualdade de condições, vedando assim o 
favorecimento a possíveis aventureiros, interessados em obter vitória a qualquer 
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custo. Com efeito, a inexigibilidade de qualificação técnica coloca em risco o 
patrimônio público e impede absolutamente a execução do contrato em condições de 
segurança para a Administração. Ora, o objeto deste pregão refere-se a serviço de 
recuperação de créditos, sendo que a mera contratação de empresa sem nenhum 
critério poderá acarretar prejuízos incalculáveis para a administração pública, devido à 
falta de conhecimento, e despreparo técnico de pessoal.  
 
    Como os serviços que deverão ser prestados pelas futuras 
proponentes constitui em recuperação de valores, com retificação de dados – GEFIP, 
orientações a respeito de como fazer as compensações adequadas, a empresa deve 
possuir demonstração de ter realizado o serviço anteriormente.  
 
    Assim, manter o edital sem qualquer exigência de qualificação 
técnica infringirá claramente os princípios da eficiência e da isonomia e promoverá o 
direcionamento do certame, não assegurando a igualdade de condições entre todos os 
participantes. Restará prejudicada não só a participação de empresas tecnicamente 
capacitadas, como também o princípio da igualdade e competitividade que rege as 
licitações. 
 
   Falta tal registro tão somente para justificar a necessidade do 
atestado de capacidade técnica. Contudo, o questionamento da impugnante não foi 
esse. Ela questiona condição exigida no atestado de capacidade técnica, referente à 
demonstração de homologação dos valores pela Receita Federal do Brasil. 
 
   E, como já deixei entrever quando da análise do pedido de 
esclarecimentos:  
 

“De fato, a proponente que possuir atestado de capacidade técnica 
relacionada ao objeto licitado possui, em tese, capacidade para 
executar os trabalhos, eis que a homologação pela Receita Federal não 
é condição para executar os trabalhos”.  

 
   Neste caminhar de ideias, entendo que se o item questionado na 
presente Impugnação já foi acolhido em outra oportunidade, inclusive com 
retificação do edital e reabertura do prazo de análise das propostas, existe a perda do 
objeto, posto que na prática a situação já foi regularizada.  
 
   Outrossim, quanto à modalidade licitatória, entendo os 
argumentos apresentados pela Impugnante. Porém, peço venia para discordar, 
mediante os seguintes argumentos.  
 
   A lei concedeu grande liberdade ao administrador público, pois a 
configuração do que é “usual” e “comum” depende da realidade específica de cada 
entidade. Nesse sentido, é o magistério de Joel de Menezes Niebuhr:  
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“Partindo do pressuposto de que os vocábulos comum e usual 
encerram conceitos indeterminados, é forçoso reconhecer que a 
avaliação do que é comum ou usual depende da perspectiva do 
interlocutor, ou melhor, do agente administrativo que deve decidir se 
a licitação pode ou não ser feita através da modalidade pregão. Isso 
porque, o comum e o usual dependem da experiência, da vivência, da 
atividade do interlocutor em relação ao mercado”. (Pregão presencial 
e eletrônico, p. 54. Curitiba: Zênite, 2005.)  

 
    Dessa forma, cabe ao ente público municipal, nos limites da lei, 
após se definir pela realização da licitação, decidir acerca da modalidade licitatória, sua 
finalidade e exigências quanto à qualificação técnica da licitante.  
 
    É o ensinamento de Celso Antônio Bandeira de Mello:  
 

“O fundamento da discricionariedade (ou seja, a razão pela qual a lei a 
instituiu) reside, simultaneamente, no intento legislativo de cometer 
ao administrador o encargo, o dever jurídico, de buscar identificar e 
adotar a solução apta para, no caso concreto, satisfazer de maneira 
perfeita a finalidade da lei” (in Curso de Direito Administrativo, 15' 
ed., Malheiros, p. 826).  

 
    Deixando um pouco de lado a abstração teórica verificaremos 
que na prática o pregão eletrônico é a modalidade escolhida por quase a unanimidade 
dos Municípios brasileiros que contrataram os referidos serviços. Basta pesquisar na 
internet os verbetes “pregão e recuperação de crédito” que se localizará inúmeras 
convocações para licitações. 
 
    O Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso ao apreciar 
um caso semelhante, firmou ser possível a contratação de empresa para gestão e 
recuperação de ISS através de pregão presencial. Nesse sentido:  
 

“AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO ANULATÓRIA DE 
PREGÃO PRESENCIAL. MENOR PREÇO. CONTRATAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE GESTÃO, ORGANIZAÇÃO E CONTROLE 
DE SISTEMA INFORMATIZADO PARA ARRECADAÇÃO DE 
ISSQN. DEFERIMENTO LIMINAR DE CAUTELAR PARA 
SUSPENDER O CERTAME. AUSÉNCIA DOS PRESSUPOSTOS 
AUTORIZADORES DA MEDIDA LIMINAR. 
CARACTERÍSTICAS TÉCNICAS DOS PRODUTOS E 
SERVIÇOS PRÉ-ESTABELECIDAS. ENQUADRAMENTO DO 
PREGÃO NO CONCEITO DE "BEM OU SERVIÇO COMUM". 
MATÉRIA DE MÉRITO DA AÇÃO ANULATÓRIA. RECURSO 
PROVIDO. Estabelecidas previamente as características técnicas dos 
produtos e serviços para contratação de serviços de gestão, 
organização e controle de sistema informatizado para arrecadação de 
ISSQN, não há, a princípio, suspender liminarmente a realização do 
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certame licitatório pela modalidade do menor preço, em processo de 
ação anulatória da licitação. (TJMT; RAI 108715/2007; Sorriso; Sexta 
Câmara Cível; Rel. Des. Juracy Persiani; Julg. 13/08/2008; DJMT 
21/08/2008; Pág. 47) (grifei e sublinhei)  

 
    Assim, conforme o entendimento jurisprudencial acima, mesmo 
um serviço técnico pode ser contratado através de pregão, desde que os padrões de 
desempenho e qualidade possam ser preestabelecidas nos edital, como ocorreu no 
caso em tela.  
 
    Verifica-se, dessa forma, que a contratação do serviço através de 
pregão não fere nenhum dos princípios constitucionais (legalidade, impessoalidade, 
moralidade e publicidade) e legais (competitividade) que regem os atos e processos 
administrativos.  
 
    Dessa forma, conclui-se que no caso a contratação dos serviços 
através de pregão se mostra dentro dos padrões da normalidade, bem como, 
observou a legislação em vigência, em especial a Lei n. 10.520/2002. Ainda cabe 
ressaltar, que mesmo que a modalidade escolhida não se mostrasse correta, o que, 
repita-se, não ocorreu, no caso dos autos não existiria qualquer prejuízo ao ente 
público ou mesmo má fé dos administradores ao lançar o procedimento na 
modalidade de Pregão.  
 
   Ante o exposto e por tudo mais que dos autos constam, opino 
pelo acolhimento parcial da Impugnação para fins de retificar o edital, excluindo a 
parte que exige, no atestado de capacidade técnica, a homologação das compensações 
pela Receita Federal do Brasil. Outrossim, como já houve retificação no instrumento 
convocatório anteriormente à apresentação da presente Impugnação, entendo que o 
pleito perdeu o objeto. Assim sendo, oriento a juntada as autos do certame com o 
consequente arquivamento, sem a necessidade de modificações práticas, mantendo o 
edital na forma como republicado.  
 
   Quanto à modalidade escolhida, entendo que poderá prosseguir 
com o Pregão Eletrônico.  
     
   É o parecer, s.m.j. 

 
   Carangola/MG, 28 de março de 2022.   
 
 

Claudemir Carlos de Oliveira 
OAB/MG 95.187 


